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Em virtude de sua riqueza biológica e níveis de ameaça, a Mata Atlântica,

ao lado de outras 33 regiões localizadas em diferentes partes do planeta, foi

apontada como um dos hotspots mundiais, ou seja, uma das prioridades para a

conservação de biodiversidade em todo o mundo (Myers et al., 2000;

Mittermeier et al., 2004). Distribuída ao longo de mais de 27 graus de latitude

no Brasil, incluindo partes da Argentina e do Paraguai, a Mata Atlântica

apresenta grandes variações no relevo, nos regimes pluviométricos e nos mosaicos

de unidades fitogeográficas, as quais contribuem para a grande biodiversidade

encontrada nesse hotspot (Pinto et al., 1997; Oliveira-Filho & Fontes, 2000; Silva

& Casteleti, 2003; Tabarelli et al., in press).

A Mata Atlântica brasileira, hoje reduzida a menos de 8% de sua extensão

original, perfazia cerca de 1.350.000 km2 do território nacional e estende-se

desde o Ceará até o Rio Grande do Sul (Fundação SOS Mata Atlântica et al.,

1998; Fundação SOS Mata Atlântica & INPE, 2002). Essa região é de grande

importância para o País, pois abriga mais de 60% da população brasileira e é

responsável por quase 70% do PIB nacional (CI-Brasil et al., 2000). A devastação

da Mata Atlântica é um reflexo da ocupação territorial e da exploração

desordenada dos recursos naturais. Os sucessivos impactos resultantes de

diferentes ciclos de exploração, da concentração da população e dos maiores

núcleos urbanos e industriais levaram a uma drástica redução na cobertura

vegetal natural, que resultou em paisagens, hoje, fortemente dominadas pelo

homem (Fonseca, 1985; Dean, 1996; Câmara, 2003; Hirota, 2003; Mittermeier

et al., 2004).

O futuro da Mata Atlântica certamente dependerá do manejo de espécies

e ecossistemas se quisermos garantir a proteção da sua biodiversidade no longo

prazo. No entanto, a conservação e a recuperação desse hotspot constituem um

grande desafio, visto que as estratégias, ações e intervenções necessárias esbarram

em dificuldades impostas pelo estado fragmentado do conhecimento sobre o
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funcionamento dos seus ecossistemas, num ambiente sob forte pressão antrópica,

marcado pela complexidade nas relações sociais e econômicas.

Neste capítulo discutimos a situação e as perspectivas para proteção da

biodiversidade da Mata Atlântica brasileira e examinamos a importância e os

desafios da utilização do conhecimento científico para o desenho e implemen-

tação de estratégias de conservação da biodiversidade em três níveis: espécies,

áreas protegidas e corredores de biodiversidade.

A natureza do problema

A dinâmica da destruição na Mata Atlântica, acelerada ao longo das últimas

três décadas, resultou em alterações severas nos ecossistemas que compõem o

bioma, especialmente pela perda e fragmentação de habitats (Hirota, 2003;

Tabarelli et al., in press). Este processo deu-se de forma espacialmente

heterogênea, como ilustrado na Figura 1, a qual mostra a variação espacial do

percentual de cobertura florestal remanescente, sobreposta à extensão original

do bioma. Nota-se que a maior parte desta extensão encontra-se atualmente

ocupada por 0,1% a 12% da sua cobertura florestal original. Alguns trechos,

usualmente associados a unidades de conservação de proteção integral,

mantiveram valores de cobertura acima dos 12%, superiores aos 8%

remanescentes calculados para a extensão total do bioma, segundo a base

cartográfica de remanescentes florestais do bioma elaborado pela Fundação SOS

Mata Atlântica & INPE (2002).

As regiões onde se concentram as maiores áreas de remanescentes estão

usualmente associadas às atuais unidades de conservação de proteção integral,

localizadas principalmente na Mata Atlântica costeira dos Estados de Santa

Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia e região serrana do Espírito

Santo. Na Serra do Mar, apesar de apresentar extensa rede de áreas protegidas,

98,69% dos remanescentes são menores que 100 hectares. Este padrão de

fragmentação se repete na região central da Mata Atlântica, entre o sul da Bahia

e o Estado do Espírito Santo, onde 98,65% dos remanescentes possuem área

menor ou igual a 100 hectares.

Na Mata Atlântica ao norte do rio São Francisco, a maioria dos rema-

nescentes florestais possui menos de 50 hectares e apresenta fortes alterações

na composição florística e estrutura, devido aos efeitos de borda e à perda de

espécies dispersoras de sementes (Ranta et al., 1998; Silva & Tabarelli, 2000;

Oliveira et al., 2004). Essa região ilustra de forma emblemática a situação crítica

de fragmentação do bioma, com a perda de cerca de 95% da cobertura florestal.

A floresta está reduzida a arquipélagos de pequenos fragmentos florestais em
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uma matriz marcada pela predominância da cana-de-açúcar (Silva & Tabarelli,

2000; Oliveira et al., 2004; Tabarelli & Siqueira Filho, 2004).

De acordo com Brooks et al. (2002), mais de 50% das plantas e 57% dos

vertebrados ameaçados de extinção de todo o mundo, segundo os critérios da

União Mundial para a Natureza (IUCN), encontram-se nos hostpots. Os autores

indicam que, em geral, a extensão da perda de habitat é um bom indicador do

número de espécies endêmicas ameaçadas ou extintas em uma dada região. Por

outro lado, Fonseca et al. (1997) discutem as razões pelas quais regiões

severamente alteradas e fragmentadas, como é o caso da Mata Atlântica, ainda

não sofreram perdas expressivas de diversidade biológica, como seria de se

esperar com base, por exemplo, na relação espécie/área. A Mata Atlântica possui

menos de 8% da sua cobertura original e, mesmo assim, ainda não perdeu 50%

de suas espécies, como seria esperado.

Para Fonseca et al. (1997), ainda não houve muitas extinções na Mata

Atlântica, provavelmente porque os efeitos da fragmentação não se fazem notar

de imediato e as áreas continentais, mesmo que alteradas na sua condição

original, ainda permitem algum nível de intercâmbio de indivíduos entre

diferentes comunidades e, desta forma, continuam mantendo uma fração

significativa da diversidade original. A dinâmica de extinções e colonizações em

porções da Mata Atlântica deve ser influenciada, também, pela distribuição

espacial dos fragmentos e pela permeabilidade da matriz, segundo as predições

de modelos de dinâmica metapopulacional e estudos realizados no bioma (ver

Hanski, 1994, 1996; Metzger, 2000; Pardini, 2004).

Uma preocupação adicional é que vários aspectos associados à fragmen-

tação, como a caça, os incêndios, as espécies invasoras e o sinergismo entre esses

fatores, não estão ainda devidamente documentados e podem influenciar a

persistência de populações nos remanescentes florestais (Brooks & Balmford,

1996; Grelle et al., 1999; Cullen et al., 2000; Tabarelli et al., 2004). Mas constata-

se que as espécies endêmicas, além daquelas com maior requerimento de área,

respondem muito mais rapidamente à dinâmica de fragmentação, tanto que

compõem, hoje, um conjunto bastante significativo de táxons altamente

ameaçados e com necessidade de proteção urgente em unidades de conservação

(Grelle et al., 1999; Paglia, 2005).

As implicações da fragmentação florestal sobre a biodiversidade da Mata

Atlântica ainda necessitam de melhor entendimento. Estudos sobre a fauna, por

exemplo, concentram-se em grupos como pequenas aves e mamíferos (Fonseca

& Robinson, 1990; Chiarello, 1999; Brito & Fernandez, 2002; Rambaldi &

Oliveira, 2003; Maldonado-Coelho & Marini, 2004; Pardini, 2004). O efeito da

fragmentação sobre a estrutura física da floresta, sua composição taxonômica e
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ecológica e sobre persistência de plantas vasculares tem sido avaliado em

diferentes partes da Mata Atlântica (Tabanez & Viana, 2000; Metzger, 2000;

Oliveira et al., 2004; Castella & Britez, 2004; Paciência & Prado, 2004; Santos

& Tabarelli, 2005). Os resultados desses e outros estudos têm mostrado a

complexidade do tema e indicam que a fragmentação da paisagem natural afeta

a quantidade e a qualidade do habitat disponível e, conseqüentemente, a

sobrevivência de espécies, especialmente daquelas endêmicas e ameaçadas de

extinção. Um exemplo é o estudo recente sobre a distribuição de cerca de 1.200

espécies de plantas lenhosas (9.400 registros de 147 localidades) da Mata

Atlântica ao norte do rio São Francisco (Santos & Tabarelli, 2005). Os resultados

mostraram que, para 67 espécies de árvores, um único registro foi obtido, ou seja,

várias espécies estão representadas por apenas uma única população em um

único fragmento florestal, portanto, altamente vulneráveis à extinção regional.

A região é também reconhecida pela alta concentração de espécies ameaçadas

e endêmicas (Roda, 2003; Tabarelli & Siqueira Filho, 2004). Esses fatores

constituem um sério obstáculo à proteção da biodiversidade a longo prazo nessa

porção do hotspot.

Embora os efeitos da degradação e da redução de ambientes naturais sejam

de natureza variada e atinjam diferencialmente os seus componentes (genes,

espécies, ecossistemas e processos ecológicos), a sua mensuração tem se provado

extremamente difícil e complexa. Desse modo, o indicador mais freqüentemente

utilizado é o número de espécies consideradas ameaçadas de extinção. A ameaça

não está homogeneamente distribuída no território nacional, e mesmo dentro

da Mata Atlântica existem áreas de maior concentração de espécies ameaçadas

(Figura 2). Em razão do alto grau de endemismo e da acentuada fragmentação

florestal, a Mata Atlântica contribui com mais de 60% (383) das 633 espécies

presentes na lista oficial da fauna brasileira ameaçada de extinção (Tabarelli et

al., 2003; Paglia, 2005). Das cinco espécies brasileiras consideradas extintas em

tempos recentes, todas ocorriam na Mata Atlântica, além de outras que

desapareceram de localidades e regiões particulares deste bioma. Para os

vertebrados terrestres, considerando os valores de riqueza e endemismo na Mata

Atlântica, podemos afirmar que cerca de 8,5% de suas espécies e, aproxima-

damente, uma em cada quatro de suas espécies endêmicas estão ameaçadas de

extinção (Paglia, 2005).

A situação na Mata Atlântica é ainda mais grave se considerarmos a

cobertura das unidades de conservação em seu território. As unidades de

conservação de proteção integral, que em virtude das restrições de uso

constituem-se naquelas de maior relevância para a conservação da biodi-

versidade, ocupam hoje menos de 2% da área do bioma. Embora o número de

unidades de conservação seja expressivo na Mata Atlântica, a soma de todas as
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unidades de proteção integral do bioma, incluindo as reservas particulares do

patrimônio natural (RPPN), totaliza cerca de 2.500.000 hectares, o que

representa 64% de um único parque nacional na Amazônia – o Parque Nacional

Montanhas do Tumucumaque, no Estado do Amapá. Dentro dessa perspectiva,

e de um ponto de vista aplicado, a conservação da biodiversidade a longo prazo

dependerá da expansão da rede de áreas protegidas em diferentes categorias,

públicas e privadas, bem como a conservação de áreas que não se encontram sob

o sistema oficial de proteção.

Figura 1 Distribuição de espécies endêmicas e ameaçadas de extinção na Mata Atlântica.



74 Essências em Biologia da Conservação

Conservação de espécies endêmicas e ameaçadas

de extinção

Apesar da perda expressiva de habitat, a Mata Atlântica ainda abriga uma

parcela significativa da diversidade biológica do Brasil, com altíssimos níveis de

endemismo. As estimativas indicam que o bioma possui, aproximadamente,

2.300 espécies de vertebrados e 20.000 espécies de plantas vasculares. Estima-

se que aproximadamente 740 espécies de vertebrados e 8.000 espécies de plantas

vasculares sejam endêmicas, o que representa, respectivamente, 32% e 40% do

total de espécies desses grupos no bioma (Mittermeier et al., 2004; Fonseca et

al., 2004a). Para os primatas, mais de 2/3 das espécies são endêmicas e, para

espécies de plantas arbóreas, estima-se que 54% sejam restritas ao bioma

(Fonseca et al., 2004a). Estudos em duas áreas da Mata Atlântica registraram

alguns dos maiores índices de riqueza de plantas arbóreas do mundo – uma ao

norte de Ilhéus, Bahia (Thomas et al., 1998), e outra na Estação Biológica de

Santa Lúcia, Espírito Santo (Thomaz & Monteiro, 1997).

A Mata Atlântica abriga inúmeras espécies globalmente importantes, em

virtude do grau de ameaça que sofrem suas populações e por serem endêmicas

ao bioma. Como ocorre em outras partes do mundo, tais características conferem

a essas espécies um papel fundamental na conservação dos ecossistemas a que

pertencem (Valladares-Padua et al., 2003). Elas podem ser usadas como espécies

indicadoras e símbolos de alerta para a necessidade de conservação regional e

como ponto focal para programas de conscientização pública e de educação,

permitindo um importante complemento nos esforços de conservação no País.

Alguns dos mais evidentes exemplos desse simbolismo, as chamadas espécies-

bandeira (ver Mittermeier et al., 1999), são os primatas da Mata Atlântica,

incluindo as duas espécies de muriqui – Brachyteles arachnoides e Brachyteles

hypoxanthus (Strier, 1999), os maiores mamíferos endêmicos do Brasil –, e as quatro

espécies de micos-leões – Leontopithecus rosalia, L. chrysopygus, L. chrysomelas e L.

caissara (Mallinson, 2001). Algumas destas espécies já ocupam papel similar

àquele representado pelo panda-gigante na China e pelo orangotango no sudeste

da Ásia, entre outros.

Atualmente, as espécies bandeira e as outras espécies ameaçadas de extinção

são utilizadas como indicadores para o monitoramento do estado da biodiver-

sidade e para a identificação de estratégias de conservação in situ. O governo

federal e alguns Estados no domínio da Mata Atlântica têm incorporado essa

estratégia e já possuem listas oficiais da fauna e flora ameaçadas de extinção (Lins

et al., 1997; SMA-SP, 1998; Bergallo et al., 2000; Mendonça & Lins, 2000; Fontana

et al., 2003; Mikich & Bérnils, 2004). Em Minas Gerais, São Paulo, Paraná e Rio

de Janeiro, esse mecanismo já é previsto inclusive na própria Constituição

Estadual, em dispositivos que definem a elaboração e revisão periódica da fauna
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e flora ameaçadas de extinção. A adoção desta iniciativa em outros Estados seria

uma medida extremamente importante para o monitoramento da situação de

conservação da fauna e da flora em seus territórios e, conjuntamente, contribuiria

para uma melhor avaliação da situação das espécies, em nível nacional.

Infelizmente, nosso conhecimento sobre indicadores ecológicos na Mata

Atlântica avança muito lentamente, comparado à velocidade e intensidade com

que atuam os fatores de degradação. Para citar alguns exemplos, entre as 12

espécies de marsupiais consideradas endêmicas e/ou ameaçadas, apenas duas

(Philander frenata e Didelphis aurita) aparecem em mais de 10 publicações nos

últimos 10 anos. Para muitas espécies, a literatura científica se resume ao

trabalho de descrição da espécie ou permanece na forma de dissertações e teses.

Qualquer iniciativa para definição de estratégias de manejo de espécies

ameaçadas e endêmicas passa, necessariamente, pela avaliação da quantidade

e qualidade da informação disponível sobre a espécie. Para algumas das espécies

ameaçadas da Mata Atlântica, o conhecimento científico existente permite

indicar medidas necessárias para maximizar as chances de persistência local e

regional. Por exemplo, décadas de pesquisa sobre biologia, ecologia, distribuição

e manejo em cativeiro do mico-leão-dourado (Leontopithecus rosalia) forneceram

dados fundamentais para o programa de reintrodução da espécie em fragmentos

florestais na região da Reserva Biológica de Poço das Antas (ver Kierulff et al.,

2003). No entanto, para uma série de outras espécies ameaçadas, embora

tenham sido alvo de constantes e bem qualificadas pesquisas científicas, o

conjunto de conhecimentos permanece disperso entre os diversos pesquisadores

e instituições envolvidas. A sistematização e a disponibilização dessas informa-

ções podem auxiliar no desenho de planos de manejo adequados a cada situação,

bem como indicar que tipo de informação ainda é necessária.

A análise de lacunas de proteção, especialmente para espécies ameaçadas

de extinção, é um ótimo exemplo de utilização de dados sistematizados sobre

a ocorrência de espécies (Paglia et al., 2004). Essa análise visa a identificar as

áreas “insubstituíveis”, isto é, áreas de grande importância para que metas de

conservação sejam alcançadas. Paglia et al. (2004) realizaram uma análise para

toda a Mata Atlântica com o objetivo de identificar lacunas de conservação no

sistema de áreas protegidas e apontar as áreas “insubstituíveis” na definição de

prioridades para a expansão do sistema de unidades de conservação do bioma.

A análise envolveu 104 espécies de vertebrados terrestres endêmicos e ameaçados

da Mata Atlântica. Os resultados apontaram 57 espécies-lacuna, ou seja, espécies

que não estão protegidas em unidades de conservação de proteção integral.

Outras 34 estão parcialmente protegidas, com algumas populações ocorrendo

em unidades de conservação, porém, a área protegida seria ainda insuficiente

para garantir as metas de proteção para a espécie. Nesse contexto, as áreas mais

importantes para investir em ações de conservação estão concentradas nos
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Estados do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco, regiões reconhecidas pelos altos

índices de endemismo (Figura 3).

Categorias Número Extensão (ha) 

Proteção Integral   

Estação Ecológica 35 151.814 

Estadual 26 115.045 

Federal 9 36.769 

Parques 117 2.024.929 

Estadual 97 1.172.461 

Federal 20 852.468 

Refúgio de Vida Silvestre 2 6.260 

Estadual 2 6.260 

Federal – – 

Reserva Biológica 28 196.824 

Estadual 12 38.231 

Federal 16 158.593 

Reserva Ecológica 55 47.306 

Estadual 55 47.306 

Federal – – 

Reserva Particular do Patrimônio Natural* 447 99.403 

Estadual 220 35.401 

Federal 227 64.002 

Subtotal 684 2.526.536 

Uso Sustentável   

Área de Proteção Ambiental 82 10.389.665 

Estadual 66 4.927.435 

Federal 16 5.462.230 

Área de Relevante Interesse Ecológico 13 15.266 

Estadual 4 338 

Federal 9 14.928 

Floresta Nacional/Estadual 34 78.359 

Estadual 13 8.473 

Federal 21 69.886 

Subtotal 129 10.483.290 

TOTAL 813 13.009.826 

* Apesar de formalmente enquadradas como de uso sustentável, as restrições de uso ditadas pelo SNUC para as RPPNs
caracterizam-nas como de proteção integral. 

 

Tabela 1 Número e área de Unidades de Conservação da Mata Atlântica por categoria de manejo.
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Figura 2 Áreas “insubstituíveis” para proteção de espécies na Mata Atlântica.

Além dessas e outras iniciativas igualmente relevantes para o direcionamento

dos esforços de conservação em larga escala, as informações biológicas podem

também ser utilizadas em abordagens aplicadas à conservação da biodiversidade

em escala local. Essas abordagens partem da identificação de locais estratégicos

para a conservação de valores globalmente importantes para a biodiversidade, nos

quais é preciso atuar de forma urgente para evitar a perda de espécies em curto
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prazo (Eken et al., 2004). Uma das iniciativas mais bem-sucedidas nessa linha são

as Important Bird Areas (áreas importantes para as aves – IBAs), empregadas desde

os anos 80 pela Birdlife International, que focam a proteção de sítios-chave para

a conservação da avifauna (Bencke & Maurício, 2002). Há abordagens

semelhantes para outros grupos taxonômicos, como plantas (Anderson, 2002),

borboletas (van Swaay & Warren, 2003) e mamíferos (Linzey, 2002).

Recentemente, um esforço para a unificação metodológica das iniciativas nessa

linha resultou na proposição das Key Biodiversity Áreas (KBAs) ou áreas-chave

para a biodiversidade, com critérios aplicáveis de forma consistente em diferentes

regiões e para todos os grupos taxonômicos (ver Eken et al., 2004).

As KBAs seriam, portanto, uma estratégia de abrangência local a ser

empregada de forma complementar às abordagens adotadas para escalas

espaciais maiores. Em essência, as KBAs são áreas definidas, passíveis de

delimitação e, potencialmente, de manejo para conservação, destinadas à

proteção de espécies que se enquadram em um ou mais dos seguintes critérios:

a) estão globalmente ameaçadas; b) apresentam distribuição geográfica restrita;

c) formam agregações em áreas específicas em algum estágio de seu ciclo vital;

e/ou d) formam assembléias de espécies restritas ao bioma (Eken et al., 2004).

A Mata Atlântica já conta com um sistema de IBAs desenvolvido e em constante

atualização (Bencke & Maurício, 2002). Todavia, esforços similares para outros

grupos taxonômicos são urgentemente necessários, principalmente estendendo

as análises para plantas ameaçadas e endêmicas, que representam uma parcela

significativa de biodiversidade da Mata Atlântica.

Representatividade da rede de áreas protegidas

A Mata Atlântica possui hoje mais de 800 unidades de conservação federais

e estaduais, totalizando cerca de 13.000.000 de hectares (Tabela 1). Conside-

rando somente as unidades de conservação de proteção integral, são 684

unidades, as quais representam menos de 2% (cerca de 2,5 milhões de hectares)

da extensão do bioma oficialmente dedicadas a esse objetivo. Deve ser ressaltado

que essa pequena fração protegida do bioma não se encontra distribuída segundo

critérios de representatividade das diferentes regiões biogeográficas, o que resulta

em grandes lacunas que reduzem a efetividade do sistema em conservar a

biodiversidade desta floresta.

Para ilustrar melhor esse fato, análises realizadas para a Mata Atlântica

mostram que os centros de endemismo localizados mais ao sul e sudeste estão

cobertos por um número considerável de unidades de conservação. Já o Centro

de Endemismo de Pernambuco e o sul da Bahia encontram-se sub-representados,

contando com cerca de 40.000 e 81.000 hectares sob unidades de proteção
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integral, respectivamente. As diferenças geográficas no sistema nacional de

unidades de conservação são claras, principalmente em virtude do histórico de

uso e ocupação territorial de cada bioma. Por conseqüência, a qualidade e a

intensidade das pressões antrópicas diferem ao longo da rede de áreas protegidas.

A região Amazônica, por exemplo, concentra cerca de 60% da extensão total de

área protegidas no Brasil e apresenta uma densidade populacional humana

bastante inferior à do bioma Mata Atlântica. Por outro lado, este último abriga

quase a metade do número total de unidades de conservação no País, mas é

responsável por apenas 8% da extensão territorial protegida. O tamanho médio

das unidades de conservação de proteção integral é, também, marcadamente

diferente entre os biomas. Enquanto na Amazônia o tamanho médio é de

aproximadamente 316.000 hectares, na Mata Atlântica é de 10.600 hectares,

cerca de trinta vezes menor, o que denota a necessidade de medidas diferenciadas

de manejo e proteção da biodiversidade nessas regiões.

Na Mata Atlântica, devido ao elevado custo para criação de unidades de

conservação públicas, tem aumentado a importância da participação do setor

privado nas estratégias de conservação in situ da biodiversidade, principalmente

através das Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN). As RPPNs

têm servido como um instrumento adicional para o fortalecimento do Sistema

Nacional de Unidades de Conservação, pois promovem o aumento da conecti-

vidade da paisagem e a proteção de áreas-chave da Mata Atlântica, além de

servirem como bases para pesquisas sobre biodiversidade (Pinto et al., 2004;

Mesquita, 2004; Vieira & Mesquita, 2004). Assim como as outras categorias

de manejo, as RPPN não estão eqüitativamente distribuídas pelos biomas

brasileiros – a maior concentração dessas áreas encontra-se na Mata Atlântica, onde

existem aproximadamente 450 reservas (Vieira & Mesquita, 2004). Apesar de

extensa, a rede de RPPNs é composta por unidades de tamanho reduzido, cujos

valores médios não ultrapassam 220 hectares (Pinto et al., 2004; Costa et al.,

2004). No entanto, em uma paisagem dominada por interferências antrópicas,

esses pequenos fragmentos assumem grande importância e muitas dessas reservas

privadas apresentam altíssima riqueza biológica (ver Pinto et al., 2004).

Conforme exposto anteriormente, diferentes abordagens de planejamento

para a conservação da biodiversidade contribuem para a melhoria da represen-

tatividade do sistema de unidades de conservação e buscam otimizar resultados

e melhorar o direcionamento dos recursos disponíveis para a criação e o manejo

de áreas protegidas. Análises de lacunas, como a realizada na Mata Atlântica

(Paglia et al., 2004; Figura 3), podem avaliar o potencial impacto na conservação,

a partir de diferentes opções de incremento do sistema de áreas protegidas. Essa

abordagem foi recentemente empregada em um estudo para avaliar as possibi-

lidades de expansão do atual conjunto de áreas protegidas no sul da Bahia, em
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áreas de elevado grau de importância, e permitiu estimar o potencial impacto

nas metas de conservação de 20 espécies de vertebrados terrestres globalmente

ameaçadas e outras 15 em situação de vulnerabilidade. Os resultados contri-

buíram para justificar a necessidade de criação de uma equipe técnico-científica

para ampliar a rede de áreas protegidas do sul da Bahia, a ser composta e liderada

pelo Ministério do Meio Ambiente em associação com ONGs atuantes na região.

A fragilidade do sistema de unidades de conservação na Mata Atlântica e

no restante do País não se resume aos aspectos ligados à sua extensão,

distribuição ou aos fatores de natureza técnico-científica, mas deve-se prin-

cipalmente à dificuldade dos órgãos de governo em proporcionar os instrumentos

adequados ao manejo e proteção dessas áreas. Entre os principais problemas

constam situação fundiária indefinida, presença de populações humanas em

unidades de proteção integral, falta de pessoal técnico e recursos financeiros,

instabilidade política das agências de meio ambiente, além de vários outros

(Arruda, 1997; Fonseca et al., 1997; Morsello, 2001; Olmos et al., 2005). Essas

também foram as principais deficiências encontradas nas unidades de conser-

vação do Espírito Santo, em um programa de avaliação de efetividade de manejo

para unidades de conservação (ver Padovan & Lederman, 2004). Porém, tal qual

o resultado encontrado por Bruner et al. (2001) em um estudo cobrindo 93 áreas

protegidas em 23 países, uma vez decretadas como unidades de conservação,

essas áreas já passam a desempenhar relevante papel na conservação da

biodiversidade, a despeito das dificuldades de implementação. Estudos como

estes são essenciais para o estabelecimento de um processo de monitoramento,

assim como para orientar as políticas e estratégias adequadas ao manejo

integrado das unidades de conservação, principalmente em regiões que

apresentam um quadro de crescente fragmentação dos remanescentes naturais.

Alguns Estados brasileiros estão desenvolvendo sistemas próprios de

gerenciamento de suas unidades de conservação, como é o caso de São Paulo,

Minas Gerais, Paraná, Espírito Santo e outros. A busca de maior conhecimento

biológico e administrativo sobre as áreas protegidas é prioritário e os Estados

têm papel fundamental nesse processo, já que possuem mais da metade das

unidades de conservação do sistema (ver Tabela 1), além de estarem mais

próximos dos problemas e também das possíveis soluções para cada unidade.

Como exemplo é importante destacar que o Estado de São Paulo vem

trabalhando no desenvolvimento de um modelo de co-gestão de suas unidades

de conservação. Os Estados de Minas Gerais e Espírito Santo vêm trabalhando

intensamente na estruturação de seus sistemas estaduais de unidades de

conservação, e o Paraná, na busca contínua de instrumentos econômicos para

o fortalecimento de suas unidades, especialmente das RPPNs.
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Enfoque regional para a conservação da

biodiversidade

As estratégias orientadas para a conservação da biodiversidade em todo o

mundo têm enfatizado a necessidade de criação de unidades de conservação

como o principal mecanismo para preservar amostras significativas de espaços

naturais. Embora a maioria das unidades de conservação contribua para a

preservação de uma fração significativa da diversidade biológica de regiões como

a Mata Atlântica, o conhecimento científico acumulado no ramo da biologia da

conservação tem indicado que são necessárias ações para conservação em escalas

espaciais ainda mais abrangentes para manutenção dos processos ecológicos e

evolutivos (Soulé et al., 1979; Forman, 1995; Weins, 1996; Sanderson et al.,

2003; Fonseca et al., 1997; Fonseca, 2004).

A partir da década de 1990, o reconhecimento da pressão crescente sobre

os remanescentes nativos e a noção de que as unidades de conservação não irão

desempenhar a contento o seu papel se terminarem isoladas em paisagens

degradadas levaram à constatação da necessidade de uma nova estratégia para

a conservação da biodiversidade no Brasil e em outras regiões em todo o mundo.

Nesse sentido, a ênfase em uma estratégia regional para conservação ganhou

força e tornou-se essencial para garantir a proteção da biodiversidade a longo

prazo. Essa nova abordagem tem como foco central a implementação dos

corredores ecológicos ou corredores de conservação da biodiversidade (sensu

Sanderson et al., 2003; Fonseca et al., 2004b; Ayres et al., 2005).

Um corredor de biodiversidade compreende uma rede de áreas protegidas

entremeada por áreas com diferentes graus de interferência humana, no qual o

manejo é integrado para ampliar a possibilidade de permanência de todas as

espécies, a manutenção de processos ecológicos e evolutivos e o desenvolvimento

de uma economia regional baseada no uso sustentável dos recursos naturais

(Sanderson et al., 2003). Enquanto alguns estudos científicos utilizam o termo

“corredor” como referência a faixas de vegetação ligando blocos maiores de

remanescentes naturais, aqui o termo é usado como uma unidade de planeja-

mento regional que contempla grandes unidades de paisagem e que envolve áreas

protegidas e outras áreas sujeitas a variados tipos e intensidades de manejo e uso

do solo que devem também fazer parte das estratégias de conservação.

A abordagem dos corredores de biodiversidade é utilizada para contemplar

a proteção ambiental em diferentes escalas, desde a local até a regional, e busca

a representação de diferentes ecossistemas, o manejo sistêmico da rede de

unidades de conservação e a manutenção ou incremento da conectividade entre

as diferentes áreas (Fonseca et al., 2004b).



82 Essências em Biologia da Conservação

Através dos corredores de biodiversidade busca-se enfrentar um dos

principais desafios para a conservação da biodiversidade, especialmente dos

hotspots, que é o crescente isolamento das áreas naturais. Como a conservação

da diversidade biológica envolve não somente a preservação das espécies, mas

também da diversidade genética contida em diferentes populações, é essencial

proteger múltiplas populações da mesma espécie, que nos hotspots estão cada vez

mais isoladas e suscetíveis a eventos estocásticos de natureza genética ou

demográfica, portanto, com maiores probabilidades de se extinguirem localmente

(Brooks et al., 2002). As estratégias de conservação devem, portanto, abordar a

dinâmica da paisagem e as inter-relações entre unidades de conservação, além

dos aspectos relacionados às áreas isoladas.

De maneira geral, a discussão sobre o efeito da fragmentação de habitats

e a persistência de espécies ameaçadas é focada no paradigma das metapopu-

lações: com a diminuição dos fragmentos e o aumento do seu isolamento, as

chances de extinção local aumentam e as possibilidades de recolonização

diminuem (Hanski, 1997). Estudos com espécies ameaçadas da Mata Atlântica,

como o mico-leão-dourado (Leontopithecus rosalia) e a preguiça-de-coleira (Bradypus

torquatus), têm demonstrado a perda da variabilidade genética e a situação crítica

de suas populações remanescentes (ver Grativol, 2004; Lara-Ruiz, 2004). Portanto,

na estratégia dos corredores de biodiversidade, o aumento da conectividade

funcional pode ser fundamental para: i) a manutenção do fluxo genético,

recompondo a variabilidade genética erodida por endogamia e deriva genética

(Lacy, 1993; Ballou, 1997), e ii) aumento do tamanho efetivo das populações

naturais, mantendo populações mínimas viáveis na área e reduzindo as chances

de extinções regionais (Gilpin & Soulé, 1986; Soulé, 1987; Lacy, 2000).

Um dos desafios nessa estratégia é selecionar os espaços geográficos, isto

é, os corredores de biodiversidade, para concentrar esforços e ações e garantir

maior eficiência nos recursos investidos em conservação. Nesse contexto, a Mata

Atlântica tem sido uma das regiões pioneiras, com o uso do melhor conhe-

cimento científico para a definição dos corredores de biodiversidade e de

estratégias de conservação (CI & IESB, 2000; Aguiar et al., 2003; Fonseca et al.,

2004b; Ayres et al., 2005).

Uma premissa básica para as estratégias de conservação é que a biota não

se distribui homogeneamente em um dado território. De acordo com Silva &

Casteleti (2003), há grande variação na composição das espécies na Mata

Atlântica e o bioma pode ser dividido em pelo menos oito sub-regiões biogeo-

gráficas distintas, caracterizadas pela presença de um conjunto de espécies

endêmicas que apresenta grande sobreposição em suas distribuições: Brejos

Nordestinos, Pernambuco, São Francisco, Diamantina, Bahia e Serra do Mar.

As duas restantes são áreas de transição caracterizadas pela presença marcante
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de fenômenos biológicos únicos: as Florestas Interioranas e as Florestas com

Araucária.

Embora a extensão e a localização das áreas de endemismo na Mata

Atlântica ainda sejam motivo de controvérsia, pelo menos cinco áreas podem

ser reconhecidas com base em vertebrados terrestres (Müller, 1973; Kinzey,

1982; Costa et al., 2000; Silva et al., 2004), invertebrados (Tyler et al., 1994) e

plantas (Prance, 1982; Soderstom et al., 1988): Brejos Nordestinos, Pernambuco,

Centro da Bahia, Costa da Bahia e Serra do Mar (ver Silva et al., 2004). Pelo

menos três corredores de biodiversidade da Mata Atlântica foram desenhados

conforme a localização de suas áreas de endemismo (Figura 1): (a) o Corredor

do Nordeste (Mata Atlântica acima do rio São Francisco), que incorpora o

Centro de Endemismo de Pernambuco; (b) o Corredor Central da Mata

Atlântica, que abrange o Centro de Endemismo da Costa Central da Bahia; e

(c) o Corredor da Serra do Mar, que abrange parte do Centro de Endemismo

de mesmo nome. As estimativas indicam que, se adequadamente manejados,

esses corredores podem, coletivamente, proteger 75% das espécies ameaçadas

da Mata Atlântica, grande parte endêmica ao bioma, e uma parcela significativa

da biodiversidade total desse hotspot.

Outras análises complementam a definição de estratégicas para conservação

da biodiversidade da Mata Atlântica, com o objetivo de maximizar os esforços

e recursos empregados nesse hotspot. A identificação das áreas e ações prioritárias

para conservação através dos workshops regionais de biodiversidade foi um

importante passo para fazer a ligação entre a análise científica e a tomada de

decisões sobre estratégias de conservação (ver CI-Brasil et al., 2000). A proposta

dos workshops regionais de biodiversidade foi incorporada ao programa apresen-

tado pelo governo brasileiro ao Fundo Mundial para o Meio Ambiente (Global

Environment Facility – GEF), como parte do Projeto de Conservação e Utilização

Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira – PROBIO (MMA, 2002). Além

das áreas prioritárias, esses trabalhos forneceram uma avaliação importante das

lacunas de conhecimento sobre a biodiversidade e permitiram a elaboração de

estratégias e recomendações de ações que fornecem suporte para uma política

ambiental para os biomas brasileiros.

Nessas avaliações foram identificadas as áreas de maior importância

biológica, de acordo com a existência de espécies endêmicas, raras e ameaçadas,

comunidades biológicas únicas e fenômenos especiais. As áreas foram exa-

minadas, também, segundo a necessidade de ações urgentes em função da

avaliação da pressão antrópica, considerando-se diversos fatores, como as

pressões demográficas e a vulnerabilidade das áreas naturais aos diversos tipos

de exploração econômica. A geografia da ameaça e as lacunas de conservação,

baseadas na cobertura da proteção às espécies endêmicas e ameaçadas, já tratadas
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neste capítulo, são outras análises importantes que, sobrepostas, integram uma

base essencial para a definição das estratégias e áreas para implementação dos

corredores de biodiversidade.

Figura 3 Distribuição de remanescentes florestais na Mata Atlântica e limites dos corredores de

biodiversidade.

O conceito de corredores de biodiversidade vem sendo utilizado no âmbito

do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e do Programa Piloto para a Proteção

das Florestas Tropicais Brasileiras, conhecido como PPG-7 (Ayres et al., 2005).
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O Projeto visa ao estabelecimento de estratégias de conservação da

biodiversidade em larga escala na Amazônia e na Mata Atlântica. Na Mata

Atlântica, o Corredor Central, que envolve o sul da Bahia e grande parte do

Estado do Espírito Santo, é uma das iniciativas do PPG-7 (ver Fonseca et al.,

2004b).

Várias abordagens estão sendo utilizadas para o planejamento e imple-

mentação desse Corredor, baseadas em informações biológicas, sociais e

econômicas (CI & Iesb, 2000; Fonseca et al., 2004b). Por exemplo, estudos sobre

grupos taxonômicos específicos têm por objetivo investigar a diversidade de

espécies, a riqueza e a composição de comunidades biológicas ao longo do

Corredor e verificar o grau de substituição de espécies nos fragmentos florestais

ao longo dos gradientes latitudinal e longitudinal. São avaliados também os

cenários alternativos para a manutenção ou o incremento da conectividade

através de ações que permitam a maximização do fluxo de indivíduos de

diferentes comunidades da biota na região. A avaliação econômica é usada para

determinar o valor financeiro de habitats críticos e melhor entender os vetores

de pressão sobre a biodiversidade. Por fim, as análises e informações geradas em

conjunto com as ações de conservação nesse território são utilizadas para

orientar a criação de políticas públicas para a conservação da biodiversidade no

Corredor (ver Prado et al., 2003; Fonseca et al., 2004a).

O projeto do Corredor Central é considerado ambicioso, porém, a dinâmica

da ameaça na região se reveste de uma magnitude sem precedente e os avanços

iniciais dão indicações da necessidade e da viabilidade do conceito. As iniciativas

estão sendo implementadas por etapas, especialmente a partir de seus núcleos

de ação, como a região cacaueira baiana, a rede de parques nacionais no extremo

sul da Bahia e as ações na região serrana do Espírito Santo. A experiência do

Corredor Central vem sendo replicada em outras partes do bioma, como na Serra

do Mar e na Mata Atlântica do Nordeste, acima do rio São Francisco. Iniciativas

similares, mas em menor escala e não menos importantes, estão sendo também

conduzidas em outras áreas da Mata Atlântica, como no Pontal do Parana-

panema, em São Paulo (ver Valladares-Padua et al., 2002).

Desafios e oportunidades para a conservação da

Mata Atlântica

Um aspecto importante no estabelecimento de uma estratégia de

conservação eficiente é o aumento do conhecimento sobre a biodiversidade.

Apesar dos avanços no conhecimento científico sobre a distribuição geográfica

e o status taxonômico de espécies, ainda é necessário ampliar consideravelmente

os investimentos em recursos humanos e financeiros para aumentar o nosso
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conhecimento sobre a biodiversidade da Mata Atlântica e outros biomas do País

(ver Lewinsohn & Prado, 2002). Áreas sujeitas a inventários biológicos mais

intensivos na Mata Atlântica seguem confirmando o seu altíssimo grau de

riqueza e endemismo e registrando novas espécies para a ciência, mesmo em

grupos taxonômicos bem conhecidos, como aves (Silva et al., 2003) e primatas

(Lorini & Persson, 1990). Portanto, torna-se necessário o estímulo ao contínuo

aprimoramento das estratégias de conservação, com a identificação e orientação

de ações prioritárias.

Ressalta-se ainda que a grande lacuna na área de investigação é a falta de

programas de pesquisa que busquem elucidar questões ligadas à dinâmica do

território, à interdependência entre as diferentes unidades de conservação e os

remanescentes florestais, além daquelas pertinentes aos aspectos sócio-econômicos

e culturais que influenciam os padrões de uso da terra, por exemplo, ao longo dos

corredores de biodiversidade. Nesse sentido, é reconhecida a necessidade de

execução de estudos de desenvolvimento de tecnologias e implementação de

projetos sobre recuperação de áreas degradadas e sobre os níveis de intercâmbio

biológico em paisagens com diferentes graus de conectividade. O objetivo dessa

última linha de ação e investigação é a determinação dos níveis mínimos de

conectividade necessários para propiciar elementos de ligação inter e intranúcleos

prioritários em uma paisagem altamente fragmentada, que amplie a qualidade do

habitat e que possibilite a recriação de comunidades biológicas ricas e viáveis e o

restabelecimento de serviços prestados pelo ecossistema florestal, como a proteção

de solo e a regularização de recursos hídricos.

No contexto das estratégias para a conservação da Mata Atlântica, um dos

temas integradores de maior destaque refere-se à conservação dos recursos

hídricos. Inegavelmente, em diversos pontos ao longo do bioma já se manifestam

limitações e demandas conflitantes no abastecimento de água doce para consumo

doméstico, industrial e agrícola, fato que suscita crescente atenção, discussões

e ações concretas para a proteção, recuperação e uso racional de mananciais. A

gestão de recursos hídricos tem como interface o planejamento dos usos e formas

de ocupação em unidades funcionais da paisagem – as bacias, sub-bacias e

microbacias hidrográficas.

Nessa linha, dado o inegável papel das florestas na conservação dos recursos

hídricos que, em diferentes graus, influencia a quantidade, qualidade e

constância do suprimento de água doce, abre-se a perspectiva de somar forças

e propósitos aos de conservação da biodiversidade. Temas como recuperação

florestal, estabelecimento de corredores florestais ao longo de cursos d’água,

proteção permanente de áreas sensíveis, fiscalização e controle, adoção de

práticas conservadoras no uso do solo, sensibilização e mobilização social para

a conservação e gestão compartilhada, pagamento por serviços ambientais, entre

tantos outros, são de imediata relevância para ambos os propósitos de conser-

vação de recursos hídricos e da biodiversidade.
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Há que se considerar ainda a busca permanente de incentivos econômicos

associados à conservação da biodiversidade e/ou soluções para o desenvol-

vimento sustentável em diferentes porções da Mata Atlântica e uma reflexão

sobre as conseqüências ambientais, sociais e econômicas do desmatamento (ver

Young, 2003, 2004). Nesse sentido, ressalta-se a necessidade de identificar a

importância econômica da biodiversidade (ver CNRBMA et al., 2003) e das

unidades de conservação da Mata Atlântica pelos serviços ambientais que

proporcionam à sociedade.

As intervenções de manejo e o conhecimento científico necessários à

implementação de estratégias mais ambiciosas e de grande escala, como são os

corredores de biodiversidade, requerem também uma massa crítica de profissio-

nais competentes e bem treinados em várias disciplinas, que cubram o espectro

desde as ciências biológicas até as ciências sociais. Para isso é também

fundamental o investimento na formação de profissionais do ramo da biologia

da conservação, além da capacitação das organizações atuantes na Mata

Atlântica.

Atualmente, outro grande desafio para a Mata Atlântica é a garantia de

investimentos financeiros suficientes para suprir as necessidades básicas de

estudos e ações de conservação ao longo do hotspot. A partir da década de 1990

surgiram vários fundos destinados à conservação e proteção ambiental no Brasil,

como também aumentou o número de agências governamentais e ONGs que

lidam com questões ambientais.

Investimentos da esfera federal, como o Projeto de Conservação e Utili-

zação Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO), permitiram

identificar áreas prioritárias para conservação e melhor avaliar o conhecimento

da biodiversidade dos biomas brasileiros (MMA, 2002). O PROBIO também

desenvolveu linhas específicas de apoio a inventários biológicos nas áreas

prioritárias e para proteção de espécies ameaçadas de extinção, que favoreceu a

Mata Atlântica em vários aspectos. Esse programa resultou de um acordo de

doação firmado em 1996 entre o governo brasileiro, o Fundo Mundial para o

Meio Ambiente (GEF) e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol-

vimento (BIRD). Outra fonte de recursos importante nos últimos anos foi o

Subprograma Projetos Demonstrativos (PDA) no âmbito do Programa Piloto

para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG-7), componente “Ações

de Conservação da Mata Atlântica – PDA Mata Atlântica”. Esse componente,

que entra em uma nova fase em 2005, tem por finalidade apoiar projetos de

iniciativa de organizações da sociedade civil para o domínio do bioma Mata

Atlântica, em temas como manejo de unidades de conservação, sistemas

agroflorestais, recuperação ambiental, etc.

Na esfera regional, vale ressaltar a parceria do governo alemão através de

seu agente financiador, o Banco Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW), com
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vários Estados no domínio da Mata Atlântica, tais como Minas Gerais, Rio de

Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. O KfW vem

estabelecendo cooperação financeira e técnica com esses Estados para implantar

programas de proteção dirigidos, principalmente, ao fortalecimento das unidades

de conservação da Mata Atlântica.

Mais recentemente foi estabelecido um novo fundo que também contempla

a Mata Atlântica – o Fundo de Parceria para Ecossistemas Críticos (Critical Ecosystem

Partnership Fund – CEPF), que representa um mecanismo de financiamento

inédito, na medida em que seu foco é dirigido para “áreas biológicas”,

independentemente das fronteiras políticas, e atua com base no conceito de

corredores de biodiversidade. O CEPF é fruto de uma aliança entre a Conservação

Internacional, o Banco Mundial, o Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF),

a Fundação MacArthur e o governo do Japão para apoiar projetos de conservação

dos hotspots de biodiversidade mundiais. O CEPF procura engajar a sociedade

civil nesses projetos e promover alianças de trabalho entre organizações não-

governamentais, instituições de pesquisa e o setor privado. Até o momento, mais

de 200 projetos estão sendo apoiados pelo CEPF-Mata Atlântica nos Corredores

Central e da Serra do Mar. São destaques os Programas Especiais de apoio a

pequenos projetos: o Programa de Fortalecimento Institucional – voltado para

as pequenas instituições que atuam na conservação do bioma; o Programa de

Incentivo às RPPNs – que auxilia os proprietários na gestão de suas reservas

privadas ou na criação de reservas; e o Programa de Espécies Ameaçadas – que

busca a melhoria do conhecimento para a conservação e manejo de espécies

ameaçadas da fauna e flora em todo o bioma. A recuperação florestal, a

consolidação de unidades de conservação já existentes e o estudo para criação

de novas unidades, o planejamento da paisagem com a finalidade de promover

a conectividade dos fragmentos florestais, o incentivo à adoção de melhores

práticas na utilização dos recursos naturais, a educação ambiental e o

engajamento das comunidades na conservação da biodiversidade são outros

exemplos de linhas de ação apoiadas pelo CEPF-Mata Atlântica.

Considerações finais

Uma limitação aos esforços para a conservação da Mata Atlântica é a

ausência de integração das iniciativas em andamento, apesar de a linha de

atuação das instituições ser bastante convergente. O estado de conservação da

Mata Atlântica é crítico e faz-se necessária e urgente a proteção da sua

biodiversidade, em seus diferentes níveis – espécies, áreas protegidas e corredores

de biodiversidade –, a partir da formação de uma rede interinstitucional capaz

de desenvolver esforços e ações integradas de planejamento e intervenção em

escalas abrangentes e adequadas, incluindo a imprescindível mobilização geral

da sociedade em sua defesa.
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Centenas de instituições têm trabalhado e se envolvido em iniciativas e

projetos ligados à conservação e à gestão de recursos naturais na Mata Atlântica.

Alianças e parcerias são essenciais para acelerar mudanças e ampliar, tanto

geográfica quanto operacionalmente, a atuação das instituições na Mata

Atlântica (Pinto & Brito, 2003). Ações e projetos em parceria deverão catalisar

outras iniciativas locais e regionais de conservação junto a setores da sociedade

civil organizada e, especialmente, do setor privado. É preciso ressaltar que, apesar

da presença crescente do setor privado brasileiro em diversas experiências de

gestão de recursos naturais, o seu envolvimento é ainda considerado tímido em

relação ao potencial existente.

Vale mencionar ainda que apesar dos novos investimentos e oportunidades

de financiamentos para a conservação, os recursos disponíveis são insuficientes

para a proteção da biodiversidade na Mata Atlântica. Algumas idéias eficazes

vêm sendo implementadas, como, por exemplo, o ICMS ecológico (que favorece

os municípios que possuem unidades de conservação), mas mecanismos e

abordagens inovadores são necessários para expandir as ações de conservação.

Por fim, é importante ressaltar que os conceitos e iniciativas aqui apresen-

tados contemplam apenas alguns dos aspectos ligados às estratégias de

conservação de diversidade biológica na Mata Atlântica, que envolvem a

proteção de espécies ameaçadas de extinção, a criação e implementação de

unidades de conservação e a proteção da biodiversidade em escala regional.

Diversos mecanismos existem e outros devem ser criados para ampliar os

esforços de conservação da Mata Atlântica, um dos maiores repositórios de

biodiversidade do mundo.
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